
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2150827 - RS (2024/0215722-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CONDUSPAR CONDUTORES ELETRICOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244

RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS.
REGIME NÃO CUMULATIVO. CREDITAMENTO. ICMS INCIDENTE NA
OPERAÇÃO DE AQUISIÇÃO. EXCLUSÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 1.159
/2023 CONVERTIDA NA LEI 14.592/2023. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 12, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TEMA 756 DO STF. COMPETÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, desacompanhada da
demonstração clara e específica dos pontos omitidos ou da forma como o acórdão
recorrido teria deixado de enfrentar argumentos capazes de infirmar a conclusão
adotada, ou ainda de como teria deixado de seguir ou distinguir precedentes,
configura deficiência na fundamentação recursal, atraindo a incidência, por
analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ainda que a Agravante argumente a existência de violação a dispositivos de lei
federal (art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03) e discorra sobre a sistemática do
"método subtrativo indireto" e o conceito de "valor de aquisição", a conclusão do
Tribunal de origem pela legalidade e constitucionalidade da vedação ao
creditamento do ICMS está intrinsecamente ligada à sua interpretação da norma
constitucional que outorga ao legislador ordinário a liberdade para estipular os
critérios da não cumulatividade. A revisão de tal entendimento demandaria,
necessariamente, o reexame de matéria de índole constitucional, o que é vedado em
sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/05/2025 28/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, .30 de maio de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo Interno interposto por CONDUSPAR CONDUTORES
ELETRICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL contra decisão monocrática da lavra do
Ministro Herman Benjamin, que não conheceu do Recurso Especial, conforme seguinte
fragmento extraído da decisão de fls. 367-370:
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“O acolhimento da preliminar de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC exige
que a parte recorrente aponte com clareza o vício do qual padece o aresto
combatido e demonstre a sua relevância para o deslinde da controvérsia, de
modo que, se analisado conforme o esperado, poderia levar à alteração do
resultado do julgamento. A argumentação genérica de que houve
contrariedade aos referidos dispositivos legais atrai a incidência, por analogia,
da Súmula 284/STF.
Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA
284/STF. (...) AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de ofensa genérica aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem
mencionar de que forma tais dispositivos teriam sido violados pelo aresto
recorrido, implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico
entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir a Súmula 284/STF.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.115.843/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, DJe )7/6/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015.
SÚMULA 284/STF. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO
OCORRÊNCIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(...)
2. A alegada violação do art. 1.022, cumulado com o art. 489, ambos do CPC
/2015, não pode ser conhecida, pois as razões são genéricas e desprovidas de
fundamentação, na medida em que se limitam a dizer que o Tribunal  sea quo
manteve omisso quanto aos argumentos elencados nos embargos de
declaração, não cumprindo o dever de fundamentação. Inteligência da Súmula
284/STF.
(...)
5. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp 2.216.272/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
DJe )27/4/2023
 
No enfrentamento da demanda, o Colegiado originário anotou (fls. 198-200):
 
(...)
Assim, não há inconstitucionalidade no fato de a legislação ordinária veicular
restrições quanto às despesas que podem gerar o crédito não cumulativo, na
medida em que o art. 195, §12, da Constituição faz alusão à não-
cumulatividade na forma da lei. Inconstitucionalidade haveria apenas se a
legislação veiculasse restrições absolutamente desproporcionais e que
inviabilizassem, por completo, o uso da sistemática não cumulativa.
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(...)
Dessa forma, "os valores de ICMS destacados nas notas fiscais de compra não
são aptos ao creditamento em PIS e COFINS não-cumulativo, frente à
expressa previsão do art. 3º, §2º, III, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003,
incluído pela Lei 14.592/23, cuja legalidade e constitucionalidade é

" (TRF4, ACreconhecida dado o entendimento firmado pelo Tema 756/STF
5020061- 76.2023.4.04.7100, SEGUNDA TURMA, Relator EDUARDO
VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA, juntado aos autos em ).26/09/2023
 
Depreende-se que o deslinde da  se deu preponderantementevexata quaestio
sob a ótica constitucional, especialmente pelo estudo do art. 195, § 12, da
Constituição da República e da compreensão dada pelo Supremo Tribunal
Federal ao Tema 756, matérias insuscetíveis de serem examinadas em Recurso
Especial sob pena de usurpação pelo Superior Tribunal de Justiça da
competência atribuída à Corte Suprema no art. 102 da CF.
Portanto, compete ao STF eventual modificação do acórdão recorrido.
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROGRAMAS TELEVISIVOS JORNALISTICOS E HUMORÍSTICOS.
PROIBIÇÃO DE EXIBIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.
CONTROVÉRSIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA DA CORTE SUPREMA.
(...)
V - Muito embora a alegação da recorrente seja, em parte, de contrariedade a
dispositivos infraconstitucionais, o seu argumento central, relativo à
desconformidade da programação exibida pela recorrida com as balizas do
horário adequado à classificação indicativa, foi dirimido com fundamento
eminentemente constitucional, notadamente envolvendo a aplicação dos arts.
5º e 220 da Carta Magna, passando pelo exame da abrangência e dos
contornos de normas constitucionais, o que compete apenas ao Pretório
Excelso. Nesse contexto, inviável a análise da questão, em recurso especial,
sob pena de usurpação da competência do STF.
VI - A resolução da questão controverti da com amparo na interpretação e na
aplicação de regramentos, princípios e precedentes constitucionais, como a
ocorrida em tela, inviabiliza o conhecimento da controvérsia pelo Superior
Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial. A propósito, confiram-
se: (AgInt no REsp 2.062.297/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 1º/9/2023 e AgInt no REsp 2.075.943/DF, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/9/2023.)
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.025.784/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, DJe )20/12/2023
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A SUJEIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
DE DIREITO PRIVADO, NA CONDIÇÃO DE ARRENDATÁRIA DE BEM
IMÓVEL DE TITULARIDADE DA UNIÃO, À COBRANÇA DE IPTU.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O ESPECIAL, NA ORIGEM.
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INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. PRECEDENTES DO
STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
III. O Recurso Especial não deve ser conhecido, por quaisquer das alíneas do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante a natureza eminentemente
constitucional da controvérsia. Com efeito, no presente caso, aplica-se o
mesmo raciocínio adotado pela Segunda Turma do STJ, no AgInt no AREsp
1.515.851/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ), de vez que a Corte de origem apenas aplicou os16/09/2019
precedentes qualificados do Supremo Tribunal Federal, interpretando-os
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo
Pretório Excelso. À toda evidência, a Corte de origem pode fazê-lo, já que não
tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Por sua vez, o
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra:
não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado
pelo STF, sob o regime da repercussão geral, colocando novas balizas em
tema de ordem constitucional. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp
1.686.910/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, DJe de ; REsp 1.954.291/SP, Rel. Ministro08/09/2020
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .21/10/2021
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.873.839/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe )15/12/2021
 
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. (grifei)

 
 
 

No presente Agravo Interno, reitera a Agravante os argumentos de negativa de
prestação jurisdicional e de violação a dispositivos de lei federal, insistindo que a questão não é
puramente constitucional e que a exclusão do ICMS da base de crédito do PIS/COFINS
desvirtua o conceito de valor de aquisição e a sistemática do método subtrativo indireto de
apuração dos créditos.

Requer seja conhecido e provido o Agravo Interno e, consequentemente, o
Recurso Especial, a fim de anular o acórdão recorrido ou, subsidiariamente, reformá-lo para
garantir o direito ao creditamento do PIS/COFINS sobre o ICMS incidente nas aquisições.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Interno busca a reforma da decisão monocrática que não
conheceu do Recurso Especial interposto pela Agravante. A decisão agravada fundamentou-se
em dois pilares principais: a deficiência na alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e
o caráter eminentemente constitucional da matéria de fundo decidida pelo Tribunal de origem.
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No que concerne à alegada negativa de prestação jurisdicional e à violação dos
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, a Agravante, tanto no Recurso Especial quanto no
presente Agravo Interno, limitou-se a afirmar que o acórdão recorrido não enfrentou todos os
argumentos deduzidos nos Embargos de Declaração e que seria nulo por ausência de
fundamentação adequada.

Contudo, a Agravante não demonstrou de forma clara e precisa quais seriam os
argumentos relevantes, capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, que
teriam sido omitidos, nem especificou como a decisão teria deixado de seguir ou distinguir
precedentes invocados. A argumentação genérica, desacompanhada da necessária especificação
e demonstração da relevância dos pontos supostamente não abordados, impede a exata
compreensão da controvérsia e atrai, de fato, a aplicação analógica da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal, conforme corretamente apontado na decisão agravada.

No mesmo sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NORECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso,
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do
STF.
2. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo
novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo
de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena
de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672
/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, rel. Ministro Cesar Asfor
Rocha, Corte Especial, DJe de .12/5/2011
3. Na espécie, o Sodalício regional decidiu a controvérsia acerca do prazo
prescricional para a ação de repetição de indébito em questão ancorando-se no
entendimento de recurso especial repetitivo (REsp 1.269.570/MG - Tema 137
/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.661.516/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO
STF. RESERVA LEGAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA
QUE DEVERIA TER SIDO SUSCITADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA
ANTERIORMENTE AJUIZADA CONTRA O RECORRENTE. REVISÃO
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DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7/STJ.
1. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando ele
contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito
na fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice da Súmula 284 do
STF. Precedentes.
2. O Tribunal de origem, ao manter a sentença, reconheceu a ausência de
interesse de agir do autor, já que a matéria relativa a eventual necessidade de
recomposição da Reserva Legal deveria ser tratada em anterior Ação Civil
Pública que trata justamente da adequação ambiental da propriedade do
recorrente e da necessidade de observância da Reserva Legal.
3. Embora o recorrente sustente que "os contornos fáticos necessários para
resolver as questões jurídicas devolvidas a esta Corte Superior constam
expressamente nos acórdãos proferidos pelo TJ-SP" (fl. 691, e-STJ), o
entendimento do STJ, diversamente, é o de que a análise do conteúdo das
causas relacionadas, a fim de aferir a identidade dos pedidos, da causa de pedir
ou das partes, é verificada por juízo de matéria de fato, atribuído
soberanamente às instâncias ordinárias.
4. Para chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de origem, é
inevitável novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.168.672/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)22/5/2023 5/6/2023

 
 

Quanto ao mérito da controvérsia, a Agravante insiste que a questão envolve a
interpretação de lei federal, notadamente o art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, e o
conceito de "valor de aquisição" para fins de creditamento de PIS e COFINS, argumentando que
a exclusão do ICMS desse valor pela Lei 14.592/2023 viola a sistemática da não cumulatividade
dessas contribuições.

No entanto, conforme se depreende da leitura do acórdão recorrido, o Tribunal de
origem, ao validar a vedação ao creditamento do ICMS, o fez com base em fundamento

.preponderantemente constitucional

Ainda que a lei federal (Leis 10.637/02 e 10.833/03, com a alteração da Lei 14.592
/2023) seja o instrumento normativo que veicula a vedação ao creditamento, a justificativa
fundamental para a sua validade, conforme esposado pelo Tribunal de origem, reside na
autorização constitucional para que o legislador discipline a matéria. A análise da alegada
violação aos dispositivos de lei federal, nos termos em que posta pela Agravante, demandaria a
prévia ou concomitante interpretação da norma constitucional que serviu de base para a
conclusão do acórdão recorrido. Em outras palavras, a questão infraconstitucional está
umbilicalmente ligada ao fundamento constitucional que lhe dá suporte, tornando inviável a sua
análise em sede de Recurso Especial, sob pena de invadir a competência do Supremo Tribunal
Federal para o exame de matéria constitucional.

Na mesma senda, os seguintes julgados:
Documento eletrônico VDA47448027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 14/05/2025 15:05:53
Código de Controle do Documento: e4879b25-35e9-4a52-8049-4b9b3eebdb5a



 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. VÍCIO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS
REJEITADOS. (...) 3. Inviável o exame de possível ofensa a dispositivo
constitucional, ainda que para prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal. 4. Embargos de declaração
rejeitados. (EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.955.367/CE, relator Ministro Og
Fernandes, Corte Especial, julgado em , DJe de .)21/5/2024 27/5/2024
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E
DA COFINS. TEMA N. 69 DO STJ. DEFINIÇÃO DO CRITÉRIO DE
EXCLUSÃO DO ICMS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA ILÍQUIDA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. ART. 85, § 4º, II, DO CPC. REVISÃO DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-
tributária c/c pedido de repetição de indébito contra a Fazenda Nacional,
objetivando a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições ao PIS e
à COFINS, bem como a restituição dos valores pagos a esse título, observada
a prescrição quinquenal.
Deu-se à causa o valor de R$ 30.000.00 (trinta mil reais), em agosto de 2016.
Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No TRF da 4ª Região, negou-se
provimento à apelação da União. O recurso especial interposto foi inadmitido,
ensejando a interposição de agravo, o qual foi conhecido para não conhecer do
recurso especial, conforme decisão monocrática da Presidência do STJ.
II - Quanto ao mérito, a questão alegadamente infraconstitucional submetida
ao STJ neste momento diz respeito, essencialmente, à definição de qual
parcela relativa ao ICMS deve ser excluída da base de cálculo da contribuição
para o PIS e a COFINS: se aquela correspondente ao ICMS escritural ou a
correspondente ao ICMS destacado nas notas fiscais. Ocorre, contudo, que a
despeito da alegação da recorrente quanto à regência legal do tema, a questão
debatida é de cunho eminentemente constitucional, o que impede o
conhecimento da matéria por esta Corte. Precedentes.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido
de que, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, o estabelecimento do
montante relativo aos honorários advocatícios está vinculado à necessidade de
liquidez da decisão proferida, tendo em vista que a ausência desse mencionado
pressuposto impossibilita a própria fixação do percentual atinente à verba
sucumbencial, de modo que a definição do percentual dos honorários
sucumbenciais deve ocorrer somente quando da liquidação do julgado, de
acordo com a redação do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015. Destacou-se, ainda, o
objetivo da norma de evitar desproporção na fixação da verba honorária, que
tem maior chance de acontecer enquanto não conhecida a base de cálculo.
Precedentes.
IV - Anote-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que os honorários advocatícios, enquanto consectários legais da
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condenação principal, possuem natureza de ordem pública, podendo ser
revistos a qualquer momento e até mesmo de ofício, sem que isso configure
reformatio in pejus. Precedentes.
V - Agravo interno parcialmente provido, para reformar o acórdão recorrido
no capítulo atinente aos honorários sucumbenciais, determinando que a
definição do percentual ocorra somente quando da liquidação do julgado, de
acordo com a redação do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.578.138/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 19/10/2023

 

Diante do exposto, verifica-se que os fundamentos da decisão agravada
permanecem hígidos e que o Agravo Interno não trouxe elementos novos capazes de infirmar as
razões que levaram ao não conhecimento do Recurso Especial.

Pelo exposto, .nego provimento ao Agravo Interno

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.150.827 / RS
Número Registro: 2024/0215722-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50367865220234047000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDUSPAR CONDUTORES ELETRICOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244
RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDUSPAR CONDUTORES ELETRICOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : JOSE ELI SALAMACHA - PR010244
RICIERI GABRIEL CALIXTO - PR051285

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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